[image: image1.png]MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DA BAHIA





EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ___ª VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE SALVADOR-BA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso das atribuições legais conferidas pelo artigo 201, incisos I e II, da Lei 8069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), vem, respeitosamente, perante V. Ex.ª, com base no anexo Boletim de Ocorrência identificado em epígrafe, oriundo da Delegacia para o Adolescente Infrator - DAI, oferecer REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA para a aplicação da medida socioeducativa que se afigure mais adequada aos adolescentes XXXXXX, brasileiro, natural de XXXXXX, RG XXXXXX, nascido em XXXXXX, filho de XXXXXX, Rua XXXXXX, telefone XXXXXX, e XXXXXX, brasileiro, natural deXXXXXX, RG XXXXXX, nascido em XXXXXX, filho de XXXXXX, Rua XXXXXX, telefone XXXXXX, nos termos abaixo expostos.
FATOS
Conforme as peças informativas anexas, no dia xxxxxxx de 2023, por volta de 22h50min, a bordo de um ônibus do serviço público de transporte de passageiros que cumpria a linha Paripe / Aeroporto, trafegando pelo bairro Cajazeiras 5, em Salvador/BA, os adolescentes XXXXXX, este último empunhando um simulacro de arma de fogo, anunciaram um assalto e, após renderem os passageiros, destes subtraíram três aparelhos de telefonia celular (um Samsung de cor rosê; um Motorola de cor azul e preta e de IMEI 358989065564577; e um de marca LG, preto e branco, de IMEI 358508061800215), três relógios (dois de metal dourado de marcas Technos e Lince; um de cor preta, marca Cássio G Shock) e a quantia de R$211,00 (duzentos e onze reais). 

Realizado o assalto, os adolescentes desembarcaram do veículo e seguiam em fuga quando foram surpreendidos e abordados por uma guarnição policial. Durante a abordagem, os adolescentes foram apontados como assaltantes por um motorista de ônibus que passava pelo local. Entrementes, foram encontrados em poder dos adolescentes os celulares, relógios e quantia em dinheiro acima mencionados. Questionados pelos policiais sobre a origem de tais pertences, os adolescentes, de imediato, confessaram que haviam acabado de realizar um assalto, sendo então levados à autoridade policial e apreendidos em flagrante. 

Ainda segundo apurado, no momento em que os adolescentes eram conduzidos para a DEPOL, um dos celulares das vítimas tocou. Na oportunidade, os policiais atenderam a ligação, tendo o interlocutor se identificado como “SILVESTRE”, justamente o proprietário de um dos aparelhos roubados.
Tendo assim agido, os adolescentes ora representados praticaram conduta análoga ao crime previsto no artigo 157, § 2º, II, do Código Penal, considerada ato infracional, conforme previsto no art. 103 do ECA.
Após as pertinentes apurações policiais, os adolescente foram apresentados ao Ministério Público e, nos termos do artigo 179 da Lei 8069/90, ouvidos informalmente, assistidos por seus respectivos responsáveis. 

Durante a oitiva informal verificou-se que ambos os adolescentes, embora assistidos por suas famílias, estão fora da escola e, conforme relato de seus próprios familiares, ultimamente apresentam comportamento social e familiar inadequado. 

Diante da gravidade do fato e da ausência de perspectivas de eficácia de possível remissão, entendeu o Ministério Público cabível o ajuizamento de representação.
NECESSIDADE DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA
Dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069/90):
Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias. Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios suficientes de autoria e materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida.
No caso concreto, são fartos os elementos informativos apontando que os ora representados, de fato, foram autores da conduta infracional descrita. A materialidade e a autoria infracionais estão demonstradas não apenas pelos depoimentos prestados por policiais, mas também pela confissão dos ora representados e pela evidência contida na apreensão destes com os pertences das vítimas sob seu poder. 
Por outro lado, a medida de internação provisória é cautela que se impõe. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 122, prevê as hipóteses autorizadoras da aplicação de medida de internação:
Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando: I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa; II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves; III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta.
In casu, trata-se de ato infracional que tem entre suas elementares a violência ou grave ameaça, efetivamente ocorrida.

Conforme apurado, os dois agentes embarcaram em um veículo de transporte público de passageiros e, valendo-se de um simulacro de arma de fogo, ameaçaram agredir as vítimas, destas subtraindo diversos pertences. 

Além de afetar um significativo número de vítimas, há de ser levado em conta, come circunstância a ressaltar o desvalor da conduta, a perturbação de um serviço público essencial, como é o de transporte de passageiros.

Ademais, os bens subtraídos das vítimas, notadamente os aparelhos de telefonia celular, são, hodiernamente, essenciais para o desenvolvimento de atividades diárias, resultando da subtração prejuízo significativo. 

Desse modo, a situação autoriza a aplicação de internação, com base na hipótese do inciso I do mencionado art. 122 do ECA. 

A permanência dos representados em liberdade, atualmente, implicaria risco à segurança pública, na medida em que os adolescente, livres, encontrariam as mesmas condições que lhes propiciaram a prática do ato infracional. 

Note-se que um dos adolescentes chegou a noticiar à polícia seu envolvimento em outro assalto recente, fato que demonstra a urgente necessidade de intervenção socioeducativa em seu grau mais extremo, para ressignificação de valores e elaboração de novo projeto de vida.

É imprescindível que ambos os adolescentes, urgentemente, sejam colocados aos cuidados da intervenção socioeducativa do Estado, para promoção de direitos e acesso a políticas públicas que possam auxiliá-los no processo de afastamento do ambiente que tem proporcionado seu envolvimento com práticas ilícitas e perniciosas. 
PEDIDO E REQUERIMENTOS
Diante do exposto, PEDE A APLICAÇÃO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA CABÍVEL aos adolescentes ora representados e, por oportuno, requer:
1. a decretação da INTERNAÇÃO PROVISÓRIA dos representados XXXXXX, por até 45 dias;
2. a realização de audiência de apresentação;

3. a notificação e oitiva das testemunhas abaixo arroladas;

4. após decorridos 90 dias do trânsito em julgado da sentença, que seja determinada a venda em leilão público das coisas elencadas no auto de exibição e apreensão porventura não restituídas aos seus legítimos proprietários, nos termos dos artigos 122 e 123 do Código de Processo Penal.
Salvador-BA, xxxxx de 2023.
xxxxxxx
Promotor de Justiça
ROL DE TESTEMUNHAS:
XXXXXX
